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Dispõe sobre a concessão de cota mensal de vales 

transporte aos Agentes do Núcleo de Defesa Civil 

"NUDEC", do  Município  de São Paulo, nas condições 

que especifica e dá outras providências. 

Art. lo 
	

Aos Agentes do Núcleo de Defesa Civil "NUDEC", será disponibilizada cota 
mensal de 20 (vinte) vales transporte. 

Art. 2 0 	As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias,  suplementadas se necessário. 

Art. 3 0 	0 Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário. 

Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,  revogadas -as  

disposições  em contrário. 

:0 
Sala das Sessões, 27 de janeiro de 2015. 

If 

U.  

Dr. Rubens, Wa 

(Dr. Calvo) 

Vereador 

03  FEV 2015 

t4P, 4/ 

Viaduto Jacarei, 100— sala 710— tel. 3396-4267. 
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JUSTIFICATIVA 

Os NUDECs são grupos de pessoas das comunidades do 

Município que atuam de forma descentralizada e voluntária, coordenados pelas 

Coordenadorias Distritais da Defesa Civil (CODDECs) existentes nas Subprefeituras, 

com o fim de mitigar os riscos e situações adversas a que são expostos os  munícipes.  

A presente proposição tem por fim flexibilizar a locomoção dos 

Agentes do NUDEC, viabilizando suas notáveis atribuições, senão vejamos: 

A importância do Núcleo de Defesa Civil - NUDEC: 

• Promove a interação entre a Defesa Civil e a comunidade, 

aproxima e estimula a população para participação e 

construção de uma cultura volgtada  à  prevenção de riscos; 

• Possibilita um planejamento participativo, estimulando a 

socialização de experiências, bem como, o acesso da 

comunidade às ações desenvolvidas pela Defesa Civil; 

• Viabiliza  espaços  participativos e democráticos na 

comunidade, articula os diversos atores sociais para a 

consolidação de um plano que vise a construção de 

princípios para uma melhor convivência com o meio 

ambiente local; 

• Favorece ao  indivíduo  seu crescimento como ser humano e 
a sua integração, consciente e atuante, na comunidade em 

que vive; 

• Envolve a comunidade no sentido de acreditar numa 

mudança  quanto à realidade local, promove  espaço  para 

uma construção coletiva, assegura a ampliação dos  espaços  
de discussão, tendo como perspectiva a prevenção e 
redução dos riscos e desastres. 

Viaduto Jacarei, 100 - sala 710 - tel. 3396-4267. 
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Não obstante a previsão legal do artigo 37, § 2 0, III e IV, da 

Lei  Orgânica  do  Município,  indicar que são de iniciativa privativa do Chefe do 

Executivo as leis que disponham sobre servidores públicos municipais, seu regime 

jurídico,  provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria, bem como sobre a 

organização administrativa,  serviços públicos e matéria  orçamentária,  esses 

dispositivos legais DEVEM ser interpretados de maneira restritiva. 

Outrossim, não há que se falar em afronta ao principio da 

isonomia ou igualdade formal, vez que a própria Constituição Federal admite as 

chamadas  discriminações  positivas; no caso especifico da presente proposição não há 

que se falar em vantagem indevida a grupo especifico de servidores, mas sim de 

beneficio que se impõe dada a natureza da  função. 

hk luz do dispositivo constitucional, que prescreve a igualdade 

de todos perante a lei, por se tratar de norma fundamental, pode-se dizer que tanto o 

legislador como o aplicador da lei devem tratar todos os  indivíduos  de forma 

igualitária de modo a não fazer qualquer  distinção.  Todavia, importante salientar que 

para se  alcançar  a igualdade almejada pelo texto constitucional (igualdade formal), 

por vezes se faz necessário atentar para as  diferenças  das pessoas ou grupos de 

pessoas para se atingir, de forma justa, uma igualdade equânime (igualdade 

material). 

Nessa esteira, vale transcrever os ensinamentos de Pedro 

Lenza: "0 art. 5°, caput, consagra que todos são iguais perante a lei, sem  distinção 

de qualquer natureza. Deve-se, contudo, buscar não somente essa aparente 

igualdade formal (consagrada no liberalismo clássico), mas, principalmente, a 

igualdade material, na medida em que a lei deverá tratar igualmente os iguais e 

desigualmente os desiguais, na medida de suas desigualdades. Isso porque, no 

Estado social ativo, efetivador dos direitos humanos, imagina-se uma igualdade mais 

real perante os bens da vida, diversa daquela apenas formalizada perante a lei (2009, 

p. 679)". 

Viaduto Jacarei, 100 — sala 710 — tel. 3396-4267. 
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Assim, é imprescindível  ressaltar que o legislador necessita 

buscar essa igualdade substancial, lastreada na  lição  secular de Aristóteles, devendo-

se tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na medida de suas 

desigualdades, sendo certo que a vedação que se impõe na nossa Carta 

Constitucional são as diferenciações arbitrárias, as  discriminações  absurdas, vez que 

o tratamento desigual dos casos desiguais, na medida em que se desigualam, é 

exigência do próprio conceito de  Justiça. 

No caso dos destinatários da presente  proposição, o 

tratamento desigual é medida que se imp -6e, em razão da natureza dos  serviços  por 

eles prestados à coletividade. 

Diante de toda a  exposição,  por entender que a  proposição  se 

reveste de nobre valor social e humanitário, requer-se o apoio dos ilustres Pares para 

sua aprovação. 

Viaduto Jacarei, 100 — sala 710 — tel. 3396-4267. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL020/15 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislacão,  no site www.senado.qov.br , encontramos: 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente nos arts. 80 e ss e nas 
Disposições Gerais e Transitórias, especialmente o art. 15; 

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá outras 
providências; 

- Decreto Municipal n° 47.534, de 01 de agosto de 2006, que reorganiza o Sistema 
Municipal de Defesa Civil; 

- PL 0253/04, que concede aos Agentes do Núcleo de Defesa Civil, denominado 
NUDEC, uma cota mensal de 20 (vinte) vales-transporte e dá outras providências; 

- PL I 115/07, que dispõe sobre a concessão de Auxílio-Transporte na forma de 
cadeirinhas de transporte gratuito, À todos os Presidentes de Entidades Assistenciais, 
Associações, Consegs e demais instituições localizadas no Município de São Paulo. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa constatou que o PL 253/04 é idêntico ao PL 020/15, no entanto, por serem 
projetos de sessões legislativas diferentes não há incidência do disposto no artigo 212, 
inciso IV, do Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho 
do Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 25 de fevereiro de 2015. 

JuliardTrinda e von 
Procuradora Legislativo 

OAB/SP 232.414 

ChristiahSmrChebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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I - coordenar e supervisionar a execução das atividade e 
programas da Subprefeitura, de acordo com as diretrizes, 
programas e normas estabelecidas pelo Prefeito; 

II - sugerir à administração municipal , com a aprovação 
do Conselho de Representantes, diretrizes para o planejamento 
municipal; 

III - propor à administração municipal, de forma integrada 
com os órgãos setoriais competentes e aprovação do Conselho de 
Representantes, prioridades orçamentárias relativas aos 
serviços, obras e atividades a serem realizadas no território 
da Subprefeitura. 

Art. 79 - As Subprefeituras contarão com dotação 
orçamentária própria. 

TITULO  IV 
DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL 

CAPÍTULO I 
DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

Art. 80 - A Administração Pública Municipal compreende: 

I - administração direta, integrada pelo Gabinete do 
Prefeito, Secretarias, Subprefeituras e demais órgãos 
auxiliares, previstos em lei; 

II - administração indireta, integrada pelas autarquias, 
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista, e 
outras entidades dotadas de personalidade jurídica. 

Parágrafo único - Os órgãos da administração direta e as 
entidades da administração indireta, serão criados por lei 
específica, ficando estas últimas vinculadas às Secretarias ou 
órgãos equiparados, em cuja área de competência estiver 

O
enquadrada sua principal atividade. 

Art. 81 -A administração pública direta e indireta 
obedecerá aos princípios e diretrizes da le galidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 
razoabilidade, unidade, indivisibilidade e indisponibilidade do 
interesse público, descentralização, democratização, 
participação popular, transparência e valorização dos 
servidores públicos. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Parágrafo único - Cabe ao Município promover a 
modernização da administração pública, buscando assimilar as 
inovações tecnológicas, com adequado recrutamento e 
desenVolvimento dos recursos humanos necessários. 

1 
Art. 82 - Todos os órgãos da administração direta e 

indireta, inclusive o Prefeito e o Tribunal de Contas do 
Município, ficam obrigados a fornecer informações, de qualquer 
natureza, quando requisitadas, por escrito e mediante 
justificativa, pela Câmara Municipal através da Mesa, das 
Comissões ou dos Vereadores. 
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§ 1° - É fixado o prazo máximo de 30 (trinta) dias para 
que o Executivo e o Tribunal de Contas do Município prestem as 
informações requisitadas pelo Poder Legislativo, na forma do 
disposto no "caput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

2 °  - É cabível recurso judicial para o cumprimento do 
"caput" deste artigo, se não observado o prazo estipulado no 
parágrafo anterior, sem prejuízo das sanções previstas em lei. 

Art. 83 	Para a organização da administração pública 
direta e indireta é obrigatório, além do previsto nos arts. 37 
e 39 da Constituição da República, o cumprimento das seguintes 
normas: 

I - participação de representantes dos servidores públicos 
e dos usuários nos órgãos diretivos, na forma da lei; 

II - nas entidades da administração indireta, os órgãos de 
direção serão compostos por um colegiado, com a participação 
de, no mínimo, um diretor eleito entre os servidores e 
empregados públicos, na forma da lei, sem prejuízo da 
constituição de Comissão de Representantes, igualmente eleitos 
entre os mesmos; 

III 	- 	são considerados cargos de confiança na 
administração indireta exclusivamente aqueles que comportem 
encargos referentes à gestão do órgão; 

IV - na administração direta e fundacional, junto aos 
órgãos de direção, serão constituídas, na forma da lei, 
Comissões de Representantes dos servidores eleitos dentre os 
mesmos; 

V - é obrigatória a declaração pública de bens, no ato da 
posse e no desligamento de todo dirigente da administração 
direta e indireta; 

VI - os órgãos da administração direta, indireta e 
fundacional ficam obrigados a constituir, nos termos da lei, 
comissões internas visando à prevenção de acidentes e, quando 
assim o exigirem suas atividades, o fornecimento de equipamento 
de proteção individual e o controle ambiental, para assegurar a 
proteção da vida, do meio ambiente e de adequadas condições de 
trabalho de seus servidores; 

(Alterado pela Emenda 24/01) 
VII - a investidura em cargo ou emprego público depende de 

aprovação prévia em concurso público de provas ou provas e 
títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração. 

§ 1° - A participação na Comissão de Representantes ou nas 
Comissões previstas no inciso VI não poderá ser remunerada a 
nenhum título. 

§ 2° - Os servidores e os empregados públicos gozarão, na 
forma da lei, de estabilidade no cargo ou emprego desde o 
registro da candidatura para o exercício de cargo de 
representação sindical ou nos casos previstos no inciso II 
deste artigo, até 1 (um) ano após o término do mandato, se 
eleito, ainda que suplente, salvo se cometer falta grave 
definida em lei. 
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Art. 84 - Todo órgão ou entidade municipal prestará aos 
interessados, no prazo de lei e sob pena de responsabilidade, 
as informações de interesse particular, coletivo ou geral, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível, nos casos 
referidos na Constituição da República. 

Parágrafo único - Independerá do pagamento de taxa o 
exercício do direito de petição em defesa de direitos contra 
ilegalidade ou abuso de poder, bem como a obtenção de certidões 
junto a repartições públicas para a defesa de direitos e 
esclarecimentos de situações de interesse pessoal. 

Art. 85 - A publicidade das atividades, programas, obras, 
serviços e campanhas da administração pública direta, indireta, 
fundacional e órgão controlado pelo Poder Municipal, 
independente da fonte financiadora, deverá ter caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, dela não 
podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
propaganda partidária, promoção pessoal de autoridade ou 
servidores públicos. 

Art. 86 - A criação, transformação, fusão, cisão, 
incorporação, privatização ou extinção das sociedades de 
economia mista, das empresas públicas, e, no que couber, das 
autarquias e fundações, bem como a alienação das ações das 
empresas nas quais o Município tenha participação depende de 
prévia aprovação, por maioria absoluta, da Câmara Municipal. 

Parágrafo único - Depende de autorização legislativa, em 
cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas 
neste artigo, assim como a participação de qualquer delas em 
empresas privadas. 

Art. 87 - A Procuradoria Geral do Município tem caráter 
permanente, competindo-lhe as atividades de consultoria e 
assessoramento jurídico do Poder Executivo, e, privativamente, 
a representação judicial do Município a inscrição e a cobrança 
judicial e extra-judicial da dívida ativa e o processamento dos 
procedimentos relativos ao patrimônio imóvel do Município, sem 
prejuízo de outras atribuições compatíveis com a natureza de 
suas funções. 

Parágrafo único - Lei de organização da Procuradoria Geral 
do Município disciplinará sua competência, dos órgãos que a 
compõe e, em especial, do órgão colegiado de Procuradores e 
definirá os requisitos e a forma de designação do Procurador 
Geral. 

Art. 88 - O Município poderá, mediante lei, manter Guarda 
Municipal, subordinada ao Prefeito e destinada à proteção dos 
bens serviços e instalações municipais. 

CAPITULO II 
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS 

Art. 89 - É função do Município prestar um serviço público 
eficiente e eficaz, com servidores justamente remunerados e 
profissionalmente valorizados. 
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Art. 235 - O Poder Municipal, objetivando a integração 
social, manterá e regulamentará, na forma da lei, a existência 
dos Clubes desportivos municipais, com a finalidade primordial 
de promover o desenvolvimento das atividades comunitárias no 
campo desportivo, da recreação e do lazer, em áreas de 
propriedade municipal. 

Parágrafo único - Para fazer jus a quaisquer benefícios do 
Poder Público, bem como aos incentivos fiscais da legislação 
pertinente, os clubes desportivos municipais deverão observar 
condições a serem estabelecidas por lei. 

Art. 236 - Lei definirá a preservação, utilização pela 
comunidade e os critérios de mudança de destinação de áreas 
municipais ocupadas por equipamentos esportivos de recreação e 
lazer, bem como a criação de novas. 

CAPÍTULO VI 
DA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 

Art. 237 - É dever do Município de São Paulo apoiar e 
incentivar a defesa e a promoção dos Direitos Humanos, na forma 
das normas constitucionais, tratados e convenções 
internacionais. 

Art. 238 - Fica criada a Comissão Municipal de Direitos 
Humanos, órgão normativo, deliberativo e fiscalizador, com 
estrutura colegiada, composto por representantes do poder 
público e da sociedade civil, que deverá definir, apoiar e 
promover os mecanismos necessários à implementação da política 
de direitos humanos na cidade de São Paulo, segundo lei que 
definirá suas atribuições e composição. 

l(Capítulo VI e artigos 237 e 238 acrescentados pela Emenda 
21/01) 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 1° - O Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores 
prestarão o compromisso de manter, defender e cumprir esta Lei, 
no ato e data de sua promulgação. 

Art. 2° - Nos 10 (dez) primeiros anos da promulgação desta 
Lei Orgânica, o Poder Executivo Municipal desenvolverá esforços 
com a mobilização de todos os setores organizados da sociedade 
e com a aplicação de, pelo menos 50% (cinquenta por cento) dos 
recursos a que se refere o art. 208 desta Lei Orgânica, para 
eliminar o analfabetismo e universalizar o ensino municipal. 

Art. 3° - O cadastro de terras publicas municipais deverá 
ser atualizado e publicado a cada ano, a contar da data da 
promulgação desta Lei Orgânica. 
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Art. 4° - O Poder Executivo fará um levantamento das 
concessões administrativas e permissões de uso de imóveis 
públicos municipais em vigência, até a data da promulgação 
desta Lei. 

Parágrafo único - O referido levantamento deverá ser 
concluído no prazo máximo de 12 (doze) meses após a promulgação 
da Lei Orgânica. 

Art. 5 0  - O Executivo disporá de um prazo máximo de 10 
(dez) meses para submeter ao Legislativo um novo Plano Diretor 
do Município. 

Art. 6° - A Câmara Municipal criará no prazo de 15 
(quinze) dias da data da promulgação desta Lei, uma Comissão 
Especial para proceder a revisão do seu Regimento Interno, 
observando, na composição da Comissão, a proporcionalidade de 
representação partidária. 

Art. 7 0  - O Poder Municipal procederá a revisão e 
consolidação da legislação existente e à elaboração de novos 
diplomas legais decorrentes desta Lei Orgânica no prazo de até 
24 (vinte e quatro) meses a contar da data de sua promulgação. 

§ 10 - Serão criadas Comissões Especiais para as 
finalidades previstas no "caput", deste artigo, no prazo de 60 
(sessenta) dias. 

2° - No desenvolvimento de seus trabalhos as Comissões 
realizarão audiências públicas. 

Art. 8° - O mandato da Mesa da Câmara Municipal, previsto 
no art. 26 desta Lei, passará a vigir para a sessão legislativa 
a se iniciar em 1° de janeiro de 1991. 

Art. 9 0  - O Município deverá promover a implantação 
gradativa da jornada de 2 (dois) turnos nas Escolas Municipais, 
priorizando inicialmente setores da população de baixa renda. 

Art. 10 - A composição da Câmara Municipal prevista no 
art. 12 desta Lei vigorará para a legislatura a se iniciar em 
1° de janeiro de 1993. 

Art. 11 - As empresas já instaladas no Município e que 
desenvolvem atividades de grande impacto ambiental terão que 
apresentar no prazo de 6 (seis) meses a partir da promulgação 
desta Lei, plano de recuperação do meio ambiente degradado, 
ficando sujeitas às sanções estabelecidas em lei. 

Art. 12 - A revisão da presente Lei sera feita 3 (três) 
meses após o término da revisão da Constituição da República 
prevista no art. 3° das suas Disposições Transitórias. 

Art. 13 - O percentual da receita resultante de impostos 
destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino será 
elevado anualmente de forma gradual, a partir do limite mínimo 
fixado para o Município no art. 212 da Constituição da 
República, até atingir, no prazo de 3 (três) anos, o 
estabelecido no art. 208 desta Lei. 
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Art. 14 - O Município procurará celebrar convênio com o 
Estado objetivando criar a Assessoria de Assistências Militares 
junto ao Prefeito e à Presidência da Câmara Municipal. 

Art. 15 - O Município organizará um sistema integrado de 
defesa civil para prestar socorro e assistência à população na 
iminência, ou após ocorrência de eventos desastrosos, no 
atendimento das necessidades materiais imediatas da população, 
bem ',como para atuar na recuperação de áreas atingidas pelos 
mesmos, definindo em lei a sua organização, formas de 
mobilização, competência e atribuições. 

Art. 15-A - O Município organizará um Sistema Integrado de 
Segurança Urbana para prestar pronto atendimento, primário e 
preventivo à população. 

Parágrafo único - O órgão básico de execução do Sistema 
será a Guarda Civil, definindo o Município através de lei, a 
organização, competência e atribuições do Sistema. 

(Acrescentado pela Emenda 23/01) 

Art. 16 - A municipalidade promoverá convênios com o 
Governo do Estado de São Paulo no sentido de fiscalizar 
produtos e serviços ligados à vigilância sanitária, controle de 
qualidade e prevenção de danos ao consumidor conforme disposto 
no art. 165 desta Lei. 

Art. 17 - O Município manterá caráter educativo, 
artístico, informativo e cultural, serviço de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, em regime fundacional, que venha a 
ser concedida ao Município pela União, com a participação do 
poder público e da sociedade em sua gestão e controle, na forma 
da lei. 

Art. 18 - A criação de novos leitos psiquiátricos dar-se-á 
preferencialmente, na rede pública de serviços, através da 
implementação de unidades psiquiátricas de pequeno porte em 
hospitais gerais, substituindo-se gradativamente os manicômios 
por uma rede de atendimento à saúde mental. 

Art. 19 - Aos Procuradores do Instituto de Previdência 
Municipal, desde que com ingresso mediante concurso público, 
ficam assegurados os mesmos direitos e deveres, garantias e 
prerrogativas, proibições e impedimentos, atividade 
correcional, vencimentos e disposições atinentes à carreira de 
Procurador do Município. 

Art. 20 - A lei que declarar a extinção do cargo de 
carreira estabelecerá concomitantemente correlação com cargo 
equivalente para efeito de estipulação dos vencimentos e demais 
vantagens do servidor em disponibilidade. 

Parágrafo único - Aplica-se a este artigo o disposto no 
art. 40, §. 4 0 , da Constituição da República. 

Art. 21 - As 3 (três) primeiras vagas que vierem a ocorrer 
no Tribunal de Contas do Município a partir da promulgação da 
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1/1 
Título: LEI No 13.241 12/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 

Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da 
outras providencias. 
Projeto de Lei No 539/2001 (ver documento) 

EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2 0  do art. 10  desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 20, inciso II, desta Lei. 
- Decreto no 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitarias atinentes ao Sistema Integrado 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto no 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem a 
devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados 
no prazo legal. 
- Decreto no 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei. 
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 
- Lei no 16.010/2014 - Inclui ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, de 
que trata esta Lei, o Sistema de Transporte Público Hidroviário - STPHSP, e dá outras 
providências. 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

o 
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LEI N°13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 1 0, - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 1 0  - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 20  - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 20, - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
dispos'ções regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 3 0  - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 



normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados; 
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados; 
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal no 10.257, de 10 de julho 
de 2001. 
Art. 40  - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica. 
CAPÍTULO III 
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 5 0  - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes; 
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis; 
III - objeto da permissão: delegação, a titulo precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município; 
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em. 
procedimento licitatório. 
Art. 60  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo: 
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório; 
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica. 
§ 1 0  - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § 1 0  do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais ,e 
municipais pertinentes. 
§ 20  - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução. 
Art. 7 0  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município, 
mediante prévio procedimento licitatório. 
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as 
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condições que serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 8 0  - Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários. 
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 9°, - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal no 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública; 
III - cUmprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa;1 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente; 



VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. 
§ 10  - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão. 
§ 20  - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial: 
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão; 
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o ônus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneração do serviço. 
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6 0  desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas: 
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço; 
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço; 
VI - os, prazos de início de etapas de execução, conforme o caso; 
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação; 
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se' fizerem necessários; 
XI - os'i  bens reversíveis; 
XII - os casos de rescisão; 
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 
§ 1 0  - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados. 
§ 20  - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público. 
§ 30  - À execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto. 
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados. 
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá: 
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão; 
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias. 
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular) no caso de empresa individual. 
§ 1 0  - ;Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato. 
§ 20  -;Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. 
§ 30  - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma 



dos artigos 36 e 37 da Lei no 8.987/95. 
§ 40  - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei: 
I - os veículos e frota de ônibus; 
II - a garagem; 
III - instalações e equipamentos de garagem. 
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes. 
§ 10  - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então. 
§ 20  - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório. 
Art. 19 - A permissão será revogada: 
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais; 
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público. 
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes: 
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo; 
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público. 
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis. 
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município. 
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei: 
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior; 
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço; 
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados; 
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; 
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar: 
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade; 
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação. 
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
CAPÍTULO IV 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município. 
§ 1 0  - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não. 
§ 20 - lo valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos: 
a) remuneração dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operacional. 
§ 30  - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2 0  
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais. 
§ 40  - jAs dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fóntes específicas de recursos. 
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 
§ 10  - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público. 
§ 20  - 'A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos: 
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei; 
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor. 
§ 30  - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 40  - As fontes de receita previstas no § 3 0  deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 50  - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 



celebração dos contratos. 
CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema; 
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público. 
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas . do  Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para: 
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de: 
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica; 
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica; 
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes; 
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro. 
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos: 
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico; 
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado. 
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de: 
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas; 
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço 
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração. 
CAPÍTULO VI 
DAS PENALIDADES 
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: 
I - imediata apreensão dos veículos; 
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); 
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente. 
§ 10  - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro.1 
§ 2 0  - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 

O quantias devidas pelo infrator. 
§ 30 - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente. 
§ 40  - PA prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo. 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
II - multa contratual; 
III - apreensão do veículo; 
IV - afastamento de funcionários; 
V - intervenção, no caso de concessão; 
VI - rescisão do contrato; 
VII - declaração de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do l Executivo e constará do edital de licitação e do contrato. 
CAPÍTULO VII 

O 	DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei. 
Art. 37, - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço. 
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continUará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo. 
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Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros. 
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo. 
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais. 
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3 0 , o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6 0, a frota pública de troleibus. 
Art. 411 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local. 
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão 'selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus. 
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros. 
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço. 
IV - AO operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço. 
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil). 
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis nos 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 20  da Lei n. 0  11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nos 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2 0  e seu parágrafo 
único, e artigo 60, "caput", e seu parágrafo único, do Decreto no 36.885, de 28de maio de 
1997; 1 e os Decretos nos 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996;36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001. 
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DECRETO N 0  47.534, DE 1° DE AGOSTO DE 2006 
Reorganiza o Sistema Municipal de Defesa Civil. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de adequar a organização do Sistema Municipal de 
Defesa Civil às normas previstas no Decreto Federal no 5.376, de 17 de fevereiro de 
2005, ,que dispõe sobre o Sistema Nacional de Defesa Civil - SINDEC, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O Sistema Municipal de Defesa Civil fica reorganizado de acordo com as 
disposições deste decreto. 
Parágrafo único. A presidência do Sistema Municipal de Defesa Civil cabe ao Chefe do 
Executivo e é exercida, em seu nome, pela Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - 
COMDEC. 
Art. 2°. O Sistema Municipal de Defesa Civil é constituído por todos os órgãos e 
entidades da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, por entidades privadas 
e pela comunidade, sob a coordenação do Coordenador Geral da Coordenadoria 
Municipal de Defesa Civil - COMDEC. 
Art. 3°. A Coordenadoria Municipal de Defesa Civil, dirigida e presidida pelo 
Coordenador Geral diretamente designado pelo Chefe do Executivo, é o elemento de 
articulação permanente com os órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil e do 
Sistema Estadual de Defesa Civil. 
Parágrafo único. Ao Coordenador Geral da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - 
COMDEC competirá estabelecer as políticas e diretrizes de defesa civil em todas as 
suas fases de atuação, preventivas, de socorro assistencial e recuperativas, 
necessárias ao desempenho de suas atribuições. 
Art. 40. Constitui objetivo da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC a 
redução de desastres, naturais ou provocados pelo homem, compreendendo ações 
preventivas, de socorro, assistenciais e recuperativas destinadas a evitar ou minimizar 
os desastres, preservar o moral da população e restabelecer a normalidade social. 
Art. 5 0 • Para os efeitos deste decreto, considera-se: 
I - defesa civil: o conjunto de ações preventivas, de socorro, assistenciais e 
recuperativas destinadas a evitar ou minimizar os desastres, preservar o moral da 
população e restabelecer a normalidade social; 
II - desastre: o resultado de eventos adversos, naturais ou provocados pelo homem 
sobre um ecossistema, causando danos humanos, materiais ou ambientais e 
conseqüentes prejuízos econômicos e sociais; 
III - ameaça: estimativa de ocorrência e magnitude de um evento adverso, expresso 
em termos de probabilidade estatística de concretização do evento e da provável 
magnitude de sua manifestação; 
IV - risco: relação existente entre a probabilidade de que uma ameaça de evento 
adverso ou acidente determinado se concretize, com o grau de vulnerabilidade do 
sistema receptor e seus efeitos; 
V - dano: 
a) medida que define a intensidade ou severidade da lesão resultante de um acidente 
ou evento adverso; 
b) perda humana, material ou ambiental, física ou funcional, que pode resultar, caso 
seja perdido o controle sobre o risco; 
c) intensidade das perdas humanas, materiais ou ambientais induzidas às pessoas, 
comunidades, instituições, instalações e/ou ecossistemas, como conseqüências de um 
desastre; 
VI - m'nimização de desastre: o conjunto de medidas destinadas a: 
a) prevenir desastres por meio da avaliação e redução de riscos, com medidas 
estruturais e não-estruturais; 



b) preparação para emergências e desastres com a adoção de programas de 
desenvolvimento institucional, de recursos humanos, científico e tecnológico, mudança 
cultural, motivação e articulação empresarial, monitoração, alerta e alarme, 
planejamento operacional, mobilização, aparelhamento e apoio logístico; 
VII - resposta aos desastres: o conjunto das medidas necessárias para: 
a) socorrer e dar assistência às populações vitimadas nos desastres, por atividades de 
logística, assistenciais e de promoção da saúde; 
b) reabilitação do cenário do desastre, compreendendo as seguintes atividades: 
1. avaliação dos danos; 
2. vistoria e elaboração de laudos técnicos; 
3. desobstrução e remoção de escombros; 
4. limpeza, descontaminação, desinfecção e desinfestação do ambiente; 
5. reabilitação dos serviços essenciais; 
6. recuperação de unidades habitacionais de baixa renda; 
VIII - reconstrução: o conjunto de medidas destinadas a restabelecer ou normalizar os 
serviços públicos, a economia local, o moral social e o bem-estar da população; 
IX - situação de emergência: o reconhecimento pelo Poder Público de situação 
anormal, provocada por desastres, causando danos superáveis pela comunidade 
afetada; 
X - estado de calamidade pública: o reconhecimento pelo Poder Público de situação 
anormal provocada por desastres, causando sérios danos à comunidade afetada, 
inclusive à incolumidade ou à vida de seus integrantes e não superável pela própria 
comunidade. 
Art. 60 . Compete à Coordenadoria Municipal de Defesa Civil, de acordo com o artigo 13 
do Decreto Federal no 5.376, de 17 de fevereiro de 2005: 
I - articular, coordenar e gerenciar ações de defesa civil em nível municipal; 
II - promover a ampla participação da comunidade nas ações de defesa civil, 
especialmente nas atividades de planejamento e ações de respostas a desastres e 
reconstrução; 
III - elaborar, implementar e gerenciar planos diretores, planos de contingências e 
planos de operações de defesa civil, bem como projetos relacionados com o assunto; 
IV - elaborar o plano de ação anual, objetivando o atendimento de ações em tempo de 
normalidade, bem como em situações emergenciais, com a garantia de recursos do 
orçamento municipal; 
V - implementar políticas de capacitação de recursos humanos para as ações de defesa 
civil e promover o desenvolvimento de associações de voluntários, buscando articular, 
ao máximo, a atuação conjunta com as comunidades apoiadas; 
VI - promover a inclusão dos princípios de defesa civil nos currículos escolares da rede 
municipal de ensino médio e fundamental, proporcionando todo apoio à comunidade 
docente no desenvolvimento de material didático-pedagógico para esse fim; 
VII - realizar exercícios simulados, com a participação da população, para treinamento 
das equipes e aperfeiçoamento dos planos de contingência; 
VIII - gerenciar os procedimentos relativos à avaliação de danos e prejuízos das áreas 
atingidas por desastres e ao preenchimento dos formulários de Notificação Preliminar 
de Desastres - NOPRED e de Avaliação de Danos - AVADAN; 
IX - propor à autoridade competente a decretação de situação de emergência ou de 
estado de calamidade pública, de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho 
Nacional de Defesa Civil - CONDEC; 
X - executar a coleta, a distribuição e o controle de suprimentos em situações de 
desastres; 
XI - participar dos Sistemas a que se refere o artigo 22 do Decreto no 5.376, de 2005, 
promovendo a criação e a interligação de centros de operações e incrementando as 
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atividades de monitorização, alerta e alarme, com o objetivo de otimizar a previsão de 
desastres; 
XII - gerenciar os procedimentos relativos à mobilização comunitária e à implantação 
de NUDECs ou entidades correspondentes, especialmente nas escolas de nível 
fundamental e médio e em áreas de riscos intensificados e, ainda, implantar 
programas de treinamento de voluntários; 
XIII - implementar os comandos operacionais a serem utilizados como ferramenta 
gerencial para comandar, controlar e coordenar as ações emergenciais em 
circunstâncias de desastres; 
XIV - articular-se com as Regionais Estaduais de Defesa Civil - REDECs ou órgãos 
correspondentes, bem como participar ativamente dos Planos de Apoio Mútuo - PAMs 
em conformidade com o princípio de auxílio mútuo entre os Municípios. 
Art. 7°. A Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC compõe-se de: 
I - Coordenação Geral; 
II -I  Coordenação Executiva; 
III L Coordenação para Ações Preventivas e Recuperativas; 
IV -I Coordenação de Apoio Operacional e Ações de Busca e Salvamento; 
V -Coordenação de Ações de Apoio Assistencial. 
Parágrafo único. A designação do Coordenador Executivo, do Coordenador de Ações 
Preventivas e Recuperativas, do Coordenador de Apoio Operacional às Ações de Busca 
e Salvamento e do Coordenador de Ações de Apoio Assistencial dar-se-á mediante 
portaria do Coordenador Geral da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil. 
Artl 8°. A Coordenadoria Municipal de Defesa Civil contará também com o Conselho 
Municipal de Defesa Civil - CONSDEC, presidido pelo Coordenador Geral da COMDEC e 
composto: 
I - pelo Coordenador Geral, sendo o Coordenador Executivo seu suplente; 
II - I  'pelos demais Coordenadores, membros da COMDEC; 
III r  por representante, que terá um suplente, de cada um dos seguintes órgãos da 
Administração Pública Direta e Indireta: 
a) Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
b) Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; 
c) Secretaria Municipal da Saúde; 
d) Secretaria Municipal de Habitação; 
e) Secretaria Municipal de Educação; 
f) Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
g) Secretaria Municipal de Transportes; 
h) Secretaria Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras; 
i) Secretaria Municipal de Cultura; 
j) Secretaria Municipal de Planejamento; 
k) Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
I) Secretaria Municipal de Serviços; 
m) Secretaria Municipal do Trabalho; 
n) Secretaria Especial para Participação e Parceria; 
o) Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 
p) Coordenadoria de Segurança Urbana, da Secretaria do Governo Municipal; 
q) Companhia de Engenharia de Tráfego; 
r) São Paulo Transporte S/A; 
s) Empresa Municipal de Urbanização. 
§ 1°. O Conselho Municipal de Defesa Civil - CONSDEC tem por finalidade prever e 
preparar as ações a serem desencadeadas nos atendimentos de emergências, 
conforme as normas estabelecidas pela Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - 
COM DEC. 
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§ 20 . Caberá a cada órgão integrante do Conselho Municipal de Defesa Civil - 
CONSDEC elaborar formalmente seu plano de ação, abrangendo as situações previstas 
nos artigos 4 0  e 5° deste decreto. 
§ 3 0 • Os representantes e suplentes referidos no inciso III do "caput" deste artigo 
serão indicados pelos titulares dos respectivos órgãos e deverão estar autorizados para 
mobilizar recursos humanos e materiais das unidades a que se vinculem para emprego 
imediato nas ações de defesa civil, quando da ocorrência das situações contidas no 
artigo 40 . 
Art. 9 0 . Compete ao Coordenador Geral da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil: 
I propor à Chefia do Executivo a política e as diretrizes que deverão orientar a ação 
governamental nas atividades de defesa civil no Município de São Paulo; 
II ;- manter a Chefia do Executivo, os Secretários e os Subprefeitos informados a 
respeito das emergências relacionadas aos desastres descritos no artigo 4 0  deste 
decreto; 
III - propor à Chefia do Executivo a decretação de situação de emergência e de estado 
de calamidade pública nas áreas atingidas por desastres; 
IV- requisitar temporariamente servidores e recursos materiais de órgãos ou 
entidades integrantes do Sistema Municipal de Defesa Civil, necessários às ações de 
defesa civil; 
V - articular e coordenar a ação dos órgãos integrantes da Coordenadoria Municipal de 
Defesa Civil, no caso de qualquer emergência, adotando as providências cabíveis, 
inclusive no que se refere à busca de recursos financeiros, à coordenação das ações 
do S órgãos envolvidos, solicitando todos os meios necessários ao enfrentamento da 
situação; 
VI E aprovar planos, programas e projetos, no âmbito da competência da COMDEC, 
bem como coordenar grupos temáticos de trabalho com o objetivo de efetuar 
levantamentos, mapeamentos, sistematizações, estudos ou planos de emergência e 
contingência para riscos específicos, indicando seus integrantes e coordenadores; 
VII - reunir os integrantes do Conselho Municipal de Defesa Civil - CONSDEC, sempre 
que necessário, visando garantir a articulação das políticas públicas relacionadas à 
defesa civil com os demais setores da Administração Municipal; 
VIII - reunir-se periodicamente ou quando se fizer necessário com os Subprefeitos 
para a discussão da aplicação das políticas e diretrizes de defesa civil no âmbito das 
Subprefeituras; 
IX E, representar o Conselho Municipal de Defesa Civil - CONSDEC, nas articulações 
com os demais órgãos, entidades e segmentos da sociedade, visando à elaboração e 
permanente atualização das políticas públicas municipais para o gerenciamento das 
questões que lhe são afetas; 
X - coordenar as ações de socorro nas áreas atingidas pelos desastres, tendo por base 
a metodologia do Sistema de Comando e Operações em Emergência - SICOE; 
XI responder pelo relacionamento da COMDEC com os veículos de comunicação; 
XII I- desenvolver, com apoio dos órgãos componentes do Sistema Municipal de Defesa 
Civil, campanhas de mídia e de mobilização, visando informar e orientar a população 
nasIações relativas à defesa civil. 
Parágrafo único. O servidor público municipal requisitado na forma do inciso IV deste 
artigo ficará à disposição da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil, sem prejuízo de 
vencimentos, direitos e vantagens de seu cargo ou função. 
Art.10. São atribuições do Coordenador Executivo: 
I - executar, de imediato, as decisões do Coordenador Geral da COMDEC; 
II - gerenciar os serviços do Centro de Comunicação - CECOM, da Coordenadoria 
Municipal de Defesa Civil - 199; 
III - organizar os serviços burocráticos em geral; 
IV -,acompanhar a execução dos planos de defesa civil; 
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✓ - acompanhar as formações dos NUDECs; 
VI - organizar os treinamentos de capacitação das turmas operacionais; 
VII - centralizar as escalas de plantão das Secretarias Municipais e Subprefeituras, 
junto à COMDEC, nos termos do Decreto no 38.548, de 29 de outubro de 1999; 
VIII organizar e gerenciar o recebimento das informações relativas às ocorrências, 
criando banco de dados para o seu armazenamento; 
IX - gerenciar as informações prestadas à imprensa; 
X - gerenciar os exercícios simulados desenvolvidos pela Coordenadoria Municipal de 
Defesa Civil, envolvendo os órgãos federais, estaduais e municipais, visando a 
avaliação do desempenho das equipes que irão atuar nas emergências. 
Art. 11. São atribuições do Coordenador de Ações Preventivas e Recuperativas: 
I - elaborar, compilar, atualizar permanentemente e disponibilizar para o Sistema 
Municipal de Defesa Civil e para a Administração Municipal, em parceria com órgãos 
afins c:ia Prefeitura, sistema de dados e informações básicas para o gerenciamento de 
emergências e riscos ambientais no Município de São Paulo, mediante a produção de 
uma cartografia geral de risco para cada tipo de ameaça identificada e a realização do 
georeferenciamento das informações; 
II - agrupar as informações referentes aos riscos ambientais, mapeadas pelas 
Subprefeituras; 
III - planejar, em conjunto com o Coordenador Executivo e com o Coordenador de 
Ações de Socorro e Assistencias, bem como junto aos órgãos de comunicação e 
educação ambiental, campanhas de informação para redução da vulnerabilidade, 
desenvolvendo práticas preventivas e resposta aos desastres; 
IV - participar de campanhas de informação e mobilização públicas relativas ao 
gerenciamento de desastres desenvolvidas pelas Coordenadorias Distritais de Defesa 
Civil -ir CODDECs; 
✓ - manter informados e capacitados os integrantes das Coordenadorias Distritais de 
Defesa Civil - CODDECs; 
VI - articular e fomentar a criação de Núcleos de Defesa Civil - NUDECs; 
VII - propor a execução de ações que visem recuperar o cenário afetado por desastres, 
mediante a adoção de medidas de caráter estrutural e não-estrutural; 
VIII - propor seminários com vistas à divulgação da cultura de defesa civil para os 
participantes da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil; 
IX - articular e viabilizar a inclusão dos princípios de defesa civil nos currículos 
escolares da rede municipal de ensino, proporcionando todo apoio à comunidade 
docente no desenvolvimento de material didático-pedagógico para esse fim, bem como 
a implementação de ações que possam envolver a comunidade. 
Art. 12. São atribuições da Coordenadoria de Apoio Operacional e Ações de Busca e 
Salvamento: 
I - coordenar, no cenário do desastre, as ações de responsabilidade da Defesa Civil; 
II - apoiar, no cenário do desastre, as entidades responsáveis pelas ações de busca e 
salvamento e suporte básico da vida; 
III - Capacitar recursos humanos para as ações de apoio em busca e salvamento e de 
suporte básico à vida às pessoas em situações de risco nos cenários das emergências; 
IV - Organizar e promover campanhas educativas de utilidade pública e no âmbito 
escolar, para difusão e prática da cultura preventiva de acidentes domésticos e suporte 
básico da vida com o objetivo de evitar ou minimizar as perdas humanas e sócio-
económicas desses acidentes; 
✓ - estabelecer e manter atualizado plano de mobilização do quadro de servidores 
capacitados para pronta-resposta às situações de emergências ou calamidades; 
VI - viabilizar os recursos necessários ao cumprimento dos itens I a V deste artigo. 
Parágrafo único. Os recursos humanos previstos no inciso III do "caput" serão aqueles 
referendados no artigo 9 0 , inciso IV, deste decreto. 



Art. 13. São atribuições da Coordenadoria de Ações de Apoio Assistencial: 
I - apoiar as ações de serviço assistencial dirigido às comunidades atingidas por 
desastres; 
II - capacitar recursos humanos para apoio às ações de serviço assistencial 
coordenadas pela Defesa Civil em situações de desastre; 
III - acompanhar a triagem das pessoas a serem encaminhadas aos alojamentos; 
IV - identificar, em conjunto com as Coordenadorias Distritais de Defesa Civil - 
CODDECs, as edificações, públicas ou privadas, passíveis de serem utilizadas como 
alojamentos em situações de emergência; 
V - planejar e atualizar, anualmente, o atendimento de apoio assistencial dirigido às 
comunidades atingidas por desastre; 
VI - planejar e promover campanhas de arrecadação de suprimentos humanitários de 
primeira necessidade durante o período de normalidade e de anormalidade, com o 
objetivo de atender emergencialmente as comunidades atingidas por desastres, bem 
como organizar a recepção, o manejo, o armazenamento e a sua distribuição; 
VII - desenvolver encontros, seminários, palestras e outros eventos afins, objetivando 
difundir a cultura e promover o aprimoramento das ações de apoio aos serviços 
assistenciais em situações de normalidade e anormalidade, coordenadas pela Defesa 
Civil. 
Parágrafo único. Consideram-se suprimentos humanitários de primeira necessidade, 
para os efeitos deste artigo, os alimentos em geral, roupas e calçados. 
Art. 14. As Coordenadorias Distritais de Defesa Civil - CODDECs, subordinadas às 
respectivas Subprefeituras, são partes integrantes do Sistema Municipal de Defesa 
Civil e tem suas ações pautadas pelas diretrizes fixadas pela Coordenadoria Municipal 
de Defesa Civil - COMDEC. 
Art. 15. São atribuições das Coordenadorias Distritais de Defesa Civil - CODDECs: . 
I - manter plantão de radiocomunicação, bem como equipes em escala de plantão e de 
emergência permanente, nos termos do Decreto no 38.548, de 29 de outubro de 
1999; 
II - identificar e registrar as áreas de risco e seus fatos geradores, mantendo-as sob 
permanente vigilância; 
III - disponibilizar os recursos humanos e materiais destinados pela respectiva 
Subprefeitura, necessários ao atendimento das situações de emergência; 
IV - manter atualizado o cadastro de equipamentos e recursos colocados à disposição 
em situações de emergência, com a anotação dos responsáveis e respectivos meios de 
contato; 
V - disponibilizar veículos para o transporte das equipes técnicas, visando suprir as 
necessidades apontadas em situações de emergência; 
VI - mapear os próprios municipais em condições de servirem de abrigamento para a 
população atingida nas situações de emergências; 
VII - estabelecer, em conjunto com a respectiva Subprefeitura, planejamento para a 
execução de serviços de descontaminação, limpeza e desinfecção das áreas atingidas 
e, quando necessário, a desobstrução e remoção de escombros. 
Parágrafo único. As informações decorrentes do desempenho das atribuições previstas 
nos incisos II e IV deste artigo deverão ser atualizadas diariamente e encaminhadas à 
Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC. 
Art. 16. As Coordenadorias Distritais de Defesa Civil - CODDECs deverão adequar suas 
atividades, de acordo com as diretrizes e políticas gerais estabelecidas pela 
Coordenadoria Municipal de Defesa Civil, às realidades da região, executando: 
I - a avaliação de riscos de desastres e a preparação de mapas temáticos relacionados 
com as ameaças, as vulnerabilidades dos cenários e com as áreas de risco 
identificadas; 
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II - a promoção de medidas preventivas estruturais e não-estruturais com o objetivo 
de reduzir os riscos de desastres; 
III - a elaboração de planos de contingência e de operações, objetivando a resposta 
aos desastres e de exercícios simulados para aperfeiçoá-los; 
IV - o treinamento de voluntários e de equipes técnicas para atuação em 
circunstâncias de desastres; 
V - a articulação com a COMDEC de monitorização, alerta e alarme com o objetivo de 
otimizar a previsão de desastres; 
VI - a organização de planos de chamadas com o objetivo de otimizar o estado de 
alerta na iminência de desastres; 
VII - a articulação junto à Subprefeitura a qual está subordinada, a vistoria em 
edificações nas áreas de risco, promovendo ou articulando a intervenção preventiva, o 
isolamento e a retirada da população dessas áreas de risco intensificado; 
VIII - a implantação de bancos de dados e a elaboração de mapas temáticos sobre 
ameaças múltiplas, vulnerabilidades e mobiliamento do território, nível de riscos e 
sobre recursos relacionados com o equipamento do território e disponíveis para o apoio 
às operações; 
IX proceder à avaliação de danos e prejuízos das áreas atingidas por desastres e ao 
preenchimento dos formulários de Notificação Preliminar de Desastres - NOPRED e de 
Avaliação de Danos - AVADAN, encaminhando-os à Coordenadoria de Ações 
Preventivas e Recuperativas da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC; 
X -vistoriar, periodicamente, locais e instalações adequados a abrigos temporários, 
disponibilizando as informações relevantes à população; 
XI planejar a organização e a administração de abrigos provisórios para assistência à 
população em situação de desastres; 
XIII- promover a mobilização comunitária e a implantação de NUDECs ou entidades 
correspondentes, especialmente nas escolas de nível fundamental e médio e em áreas 
de riscos intensificados; 
XIII - articular e fomentar os Núcleos de Defesa Civil - NUDECs, gerenciando suas 
ações no âmbito da defesa civil, nas áreas específicas das respectivas Subprefeituras; 
XIV - gerenciar junto aos NUDECs reuniões e o desenvolvimento de programas de 
capacitação e planejamento de atividades de defesa civil. 
§ 1?. As atividades previstas neste artigo serão acompanhadas pelo Coordenador das 
Ações Preventivas e Recuperativas, da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil. 
§ 2?. A composição das Coordenadorias Distritais de Defesa Civil - CODDECs deverá 
estar em conformidade com as características da região de incidência de riscos 
ambientais mais significativos, bem como com a necessidade de qualificar as equipes 
diretamente incumbidas de prestar assistência à população no gerenciamento de riscos 
ambientais e atendimento das emergências. 
§ 3?• Caberá ao Subprefeito a designação do Coordenador Distrital de Defesa Civil, 
bem como a alocação dos recursos humanos necessários ao funcionamento da 
CODDEC. 
§ 4?• O Coordenador Distrital de Defesa Civil deverá ser capacitado pela COMDEC para 
o exercício de suas funções dentro das ações da Defesa Civil. 
§ 5?. Cada Subprefeitura deverá, após 30 (trinta) dias da publicação deste decreto, 
formalizar e publicar a composição da Coordenadoria Distrital de Defesa Civil - 
CODDEC. 
Art. 17. Os Núcleos de Defesa Civil - NUDECs serão constituídos por representantes 
das comunidades organizadas nas regiões sujeitas a riscos ambientais e atuarão de 
forma descentralizada e voluntária sob a coordenação da respectiva CODDEC e 
supervisionada pelo Coordenador de Ações Preventivas e Recuperativas da COMDEC, 
competindo-lhes: 



I - receber da respectiva Coordenadoria Distrital de Defesa Civil - CODDEC todas as 
informações necessárias e repassá-las às comunidades organizadas, para o 
desencadeamento de ações preventivas e de mobilização relativas à ocorrência de 
riscos ambientais urbanos; 
II - atuar junto à respectiva comunidade, orientando e estimulando a proteção 
ambiental, desenvolvendo e participando ativamente de campanhas, bem como de 
ações para redução do risco; 
III - comunicar a CODDEC sobre a existência de riscos ambientais em suas áreas de 
atuação; 
IV - colaborar nas ações dos planos emergenciais e contingenciais de defesa civil local. 
Art. 18. Nas situações de desastres, as atividades assistenciais e de recuperação serão 
da responsabilidade do Governo do Município, cabendo posteriormente ao Estado as 
ações supletivas, quando esgotada a capacidade de atendimento da Prefeitura 
Municipal de São Paulo. 
Parágrafo único. A atuação dos órgãos estaduais e municipais na área atingida far-se-á 
sempre em regime de cooperação, cabendo a coordenação à Coordenadoria Municipal 
de Defesa Civil - COMDEC. 
Art. 19. Os órgãos integrantes do Sistema Municipal de Defesa Civil informarão, 
imediatamente, ao Coordenador Geral da COMDEC, as ocorrências anormais e graves 
que possam ameaçar a segurança, a saúde, o patrimônio e o bem-estar da população. 
Art. 20. Para o cumprimento das responsabilidades que lhe são atribuídas por este 
decreto, os órgãos e entidades públicas municipais utilizarão recursos orçamentários 
próprios. 
Art. 21. A Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC presta serviços de 
caráter emergencial e essencial à Cidade de São Paulo e o seu funcionamento será 
sempre ininterrupto. 
Parágrafo único. Os servidores da COMDEC cumprirão sua jornada de trabalho em 
regime de plantão, na forma disciplinada em decreto específico, observado o disposto 
na legislação em vigor. 
Art. 22. A Secretaria do Governo Municipal dará o necessário suporte administrativo e 
financeiro à Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC. 
Art. 23. No prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação deste decreto, o 
Coordenador Geral da COMDEC constituirá, mediante portaria, o Conselho Municipal de 
Defesa Civil - CONSDEC previsto no artigo 8 0  deste decreto. 
Parágrafo único. A Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC, na pessoa de 
seu Coordenador Geral, oficiará aos titulares dos órgãos referidos nas alíneas "a" a "s" 
do inciso III do artigo 8 0  deste decreto, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados do recebimento do ofício, indiquem seus representantes e respectivos 
suplentes. 
Art. 24. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 42.596, de 8 de novembro de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de agosto de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de agosto de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0253/2004 do Vereador Rubens Calvo (PT) 
"Concede aos Agentes do Núcleo de Defesa Civil, denominado NUDEC, uma cota 
mensal de 20 (vinte) vales-transporte e dá outras providências". 
Art. 1 0  - Os agentes do NUDEC — Núcleo de Defesa Civil terão direito a receber 
mensalmente 20 (vinte) vales-transporte. 
Art. 2 0  - As despesas decorrentes da Execução desta Lei correrão de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 40  - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Maio de 2004. Às Comissões competentes 

o 
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PROJETO DE LEI 01-0115/2007 do Vereador WADIH MUTRAN (PFL) 
"Dispõe sobre a concessão de Auxílio- Transporte na forma de carteirinhas de 

transporte gratuito, à todos os Presidentes de Entidades Assistenciais, Associações, 
Consegs e demais instituições localizadas no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  Fica instituído a concessão, por autorização do Poder Executivo Municipal 

do Auxílio-Transporte na forma de carteirinha de transporte gratuito, à todos os 
titulares dos cargos de Presidentes de Entidades Assistenciais, Consegs, Associações e 
demais instituições voltadas para o atendimento assistencial gratuito localizados no 
Município de São Paulo 

Art.20- O Auxílio- Transporte, mencionado nesta Lei, constitui benefício de 
natureza indenizatória, destinado ao custeio das despesas efetivas realizadas pelos 
Presidentes especificados no artigo anterior, no deslocamento de atividades e 
compromissos executados à serviço das entidades as quais representam. 

Parágrafo 1 0- Os deslocamentos de que trata este artigo compreendem a soma 
dos componentes da locomoção do Presidente, por um ou mis meios de transporte 
coletivo público urbano ou, ainda, intermunicipal com características semelhantes ao 
urbano, em linhas regulares e com tarifas fixadas palas autoridades competentes. 

Art.3 0  -As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 

Art.40- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes. 

PL0115-2007.doc 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0020/15. 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Calvo, que concede vale transporte 
aos Agentes do Núcleo de Defesa Civil "NUDEC", conforme as condições que especifica. 

Nos termos do artigo 1°, a cota mensal disponibilizada aos agentes mencionados supra será 
de 20 unidades. 

De acordo com a justificativa, a presente propositura visa ampliar a possibilidade de 
locomoção dos agentes do NUDEC, trazendo grandes benefícios, como a maior integração 
entre a defesa civil e a comunidade; planejamento participativo, com acesso da comunidade 
às ações desenvolvidas pela defesa civil, dentre outras. 

A proposta merece prosperar, como veremos a seguir. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto pode prosseguir em tramitação, eis que apresentado no 
exercício da competência legislativa desta Casa. 

A proposta cuida de matéria de predominante interesse local sobre a qual cabe à comuna 
legislai, nos termos do art. 30, inciso I da Constituição Federal e art. 13, inciso I da Lei 
Orgânica do Município. 

( 

O 	Por interesse local, segundo Dirley da Cunha, entende-se, não aquele interesse exclusivo 
do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. 
(in "Curso de Direito Constitucional", 2a Ed., Salvador, Juspodivm, 2008, p. 841). 

Dessa forma, se o que predomina são os interesses do Município, repercutindo a norma 
sobre necessidades imediatas da Comuna, como ocorre no presente caso, há que se 
reconhecer a competência legislativa da esfera municipal. 

Importa mencionar, por oportuno, o teor do artigo 15 da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo, Segundo o qual "O Município organizará um sistema integrado de defesa civil 
para prestar socorro e assistência à população na iminência, ou após ocorrência de eventos 
desastrosos, no atendimento das necessidades materiais imediatas da população, bem 
como pára atuar na recuperação de áreas atingidas pelos mesmos, definindo em lei a sua 
organização, formas de mobilização, competência e atribuições.". 

Relevante mencionar, ademais, que a propositura vai ao encontro do disposto na lei n° 
12.608/12, que institui a política nacional de proteção e defesa civil, que em seu artigo 8° 
atribui aos municípios as seguintes atribuições: "iii - incorporar as ações de proteção e defesa 
civil no planejamento municipal; - promover a fiscalização das áreas de risco de desastre e 
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Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. • 

qZ‘c.i42-"Zo t\SLIUES 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e ão Participativa, em s. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 
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p10020-15 

vedar novas ocupações nessas áreas; (...)IX - manter a população informada sobre áreas de risco e 
ocorrência de eventos extremos, bem como sobre protocolos de prevenção e alerta e sobre as ações 
emergenciais em circunstâncias de desastres;" dentre outras. 

Desta forma, tanto a Constituição Federal quanto a Lei Orgânica Municipal permitem a 
iniciativa municipal em assuntos referentes à Defesa Civil, como é o presente' caso, que visa 
a melhoria nas condições de trabalho desta categoria de agente público, melhorando, por 
fim, a qualidade do serviço prestado à população. 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, IV, da Lei Orgânica do Município. 

• MARCOS BELIZÁRIO 
1 

SANDRA TADEU 
--Nco.)xt--sk-w 
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CÂNJARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 20/2015. 

O projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Calvo (PMDB), dispõe sobre a 

concessão de cota mensal de vales transporte aos Agentes do Núcleo de Defesa Civil 

"NUDEC", do Município de São Paulo, nas condições que especifica e dá outras 

providências. 

De acordo com o art.• 1° da propositura, os Agentes do Núcleo de Defesa Civil 

"NUDEC", será disponibilizada cota mensal de 20 (vinte) vales transporte. 

Depreende-se da justificativa do autor que a iniciativa pretende flexibilizar as 

possiblidades de locomoção dos Agentes do NUDEC. 

Os NUDEC5 são grupos de pessoas das comunidades do Município que atuam de 

forma descentralizada e voluntária, coordenados pelas Coordenadorias Distritais da Defesa 

Civil (CODDECs) existentes nas Subprefeituras, com o fim de mitigar os riscos e situações 

adversas a que são expostos os munícipes. 

O autor, em sua justificativa, destaca a importância do Núcleo de Defesa Civil-. 

NUDEC na promoção e interação entre a Defesa Civil e a comunidade, aproxima e estimula 

a população para participação e construção de uma cultura voltada à prevenção de riscos. • 

Em face do exposto e considerando o relevante interesse público da matéria, a • 	Comissão de Administração Pública é favorá I à aprovação da propositura. 
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4111.' Senhor Presidente: 	 .11.261- P-12 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 20/2015: 

1°) Qual o impacto orçamentário de se implementar as disposições da 
propositura? 

2°) Atualmente, há quantos Agentes do Núcleo de Defesa Civil "NUDEC"? 

: 	 :frA • 

3°) Qual a opinião do Executivo sobjf  matéria? 

er. Ota, erre,t / 9 / M 
Relator 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

Autorizo o encminhamento , nos ermos do artigo 68 do Regimento Interno. 

Ver. Antoni 	to, em  
Pr 	ente 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo RECEBIDO 

Lucian 
Ch 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01 -31 
Fone (11) 3396-4216 — financasorcamentoacamara.sp.00v.br  

19 OUT 2015 

dos Santos 
ao II 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 05 de outubro de 2015. 

Oficio SGP-12 n° 559/2015 

Senhor Prefeito, 1 
• 	Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 20/2015, do Vereador Calvo, que dispõe sobre a 

concessão de cota mensal de vales transporte aos agentes do Núcleo de Defesa Civil 

"NUDEC", do município de São Paulo, nas condições que especifica e dá outras 

providências. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

• 
ANTOM DQNATO 

PresikIeite 

Anexos: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e de sua justificativa. 

S. Cl. 1'1 -A.T. L. 
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GABINETE DO DO PREFEITO 

OAcio 
. 	

n° 62:+1 
Ref.: OF. Sá:1-12 	n° 559/2015 

Senhor Presidente  

DOCREC 

1028/2015 

• 
Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de{gi  

Finanças e Orçamento, encaminho a essa Presidência cópia das informaçõeski  

prestadas pela Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras acercaS 

do Projeto de Lei n° 20/15, de autoria do Vereador Calvo, que visa dispor sobre 

a concessão de cota mensal de vales transporte aos agentes do Núcleo de 

Defesa Civil — NUDEC, nas condições que especifica. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meusR 

protestos de apreço e consideração. 

CISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/M cgs 
Resp 20-15 

• 
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COORDENADORIA MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL 

Folha de Informação no 

Com relação ao PL-0020/2015, entendemos ser de grande importância para reforçar a 
nossa política de integração e fortalecimento da sociedade civil na implantação da Política Nacional de 
Proteção e Defesa Civil — PNPDC no Município de São Paulo, definida pela Lei Federal 12.608/2012. 
Neste sentido, reforçamos a importância da participação da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil no 

• processo de regulamentação do presente PL, onde destacamos a observação dos seguintes aspectos 
com relação ao NUDEC em que o agente está inserido: 

1-Que o NUDEC esteja regularmente cadastrado junto à respectiva Coordenadoria Distrital 
de Defesa Civil — CODDEC; 

2-Que na área de abrangência da atuação do NUDEC esteja implantado o Programa de 
Monitoramento Participativo, onde participação dos agentes é de fundamental importância; 

3-Que a disponibilização dos passes ao agente seja realizada a partir de uma autorização do 
respectivo CODDEC, mediante um relatório s atividades desenvolvidas pelo NUDEC, 
destacando a participação do agente ben 

IGUEIRA 
Coordenadoria Municipal de Defesa Civil 

COMDEC/SMSP 

• 
A 
SMSP/ATA..1 
Sr(a). Assessor(a) Chefe, 

Conforme solicitação à fl. no 09, encaminhamos a V.Sa. o parecer técnico desta 
Coordenadoria Municipal de Defesa Civil — COMDEC, à fl. no 11, para os devidos prosseguimentos. 

MILT 	 O PERSOLI is 
Coordenad ,  r Geral 

C,00rdenadoria Muni ,  pal de Defesa Ciil 
, COM' C/SMSP 

4.1 
ASSESSORi 

, ■•\<1., 

Coordenadoria Municipal de Defesa Civil — COMDEC 
Rua Libero Badaró, 425 — 36° andar — Centro — São Paulo — SP — CEP 01009-905 — defesacivilftrefeitura.smov.br  

FONES — 3101-5050 ramais 454;466 e 8017 
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Do PA no 2015-0.279.199-0 	 Em 18/11/2015 
nf/P ,&nc 

4 
pcífel 05.0  

Atenci 
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Coordenador G 

Coordenadoria Municipal 
COMDEC/S ■ SP 

RSOLI 
ai 

e Defesa Civil 

A 
COMDEC/SMSP 
Sr. Coordenador Geral, 

 

CÓPIA 

 

Quanto ao item 2° da fl. n0  03, no último levantamento, somamos o total de 385 
Núcleos de Defesa Civil. Estes Núcleos apresentam uma composição, onde a quantidade de 
agentes varia consideravelmente, neste sentido, podemos trabalhar com uma composição média 
de 02 (deis) agentes por Nudec, perfaz-Oie as um total de aproximadamente 770 agentes. 

Ressaltamos que, reali emos após e te período de chuvas, um novo censo que 
poderá se apresentar quantitativa, ente mais • • 	a realidade. 

Atenciosam 

C 111* 

OS FIGUEIRA 
'clipe! de Defesa Civil 

COMDEC/SMSP 

ONALDO M 
nadori 

411 	A 
SMSP/ATA) 
Sr(a). Assessor(a) Chefe, 

Conforme solicitação à fl. n 0  12, encaminhamos a V.Sa. a nossa manifestação técnica 
à fl. n° 14 (acima), para os devidos prosseguimentos. 

ii 12 / 
‘ 5,0,i Lu./ , ' 	• 

„ , • 
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Coordenadoria Municipal de Defesa Civil — COMDEC 

Rua Libero Badaró, 425 — 36° andar — Centro — São Paulo — SP — CEP 01009-905 — defesacivil efUt 	ra-çit• 
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Assunto: 	Projeto de Lei 20/15, que dispõe sobre a concessão de cofã mensal 
de vale-transporte aos agentes do Núcleo de Defesa Civil — NUDEC. Pedidos de 
subsídios. 
Interessado: Câmara Municipal de São Paulo. 

SGM 

SMSP/COMDEC 
Senhor Coordenador, CÓPIA 

Restituímos-lhe o presente, para as considerações pertinentes 
também no que toca ao questionamento do item 1 acostado às fls. 03 — Qual o 
impacto orçamentário de se implementar as disposições da propositura?  — 
inclusive, se for o caso, sugerimos consultar ATAEF juntamente com o RH a fim 
de que esses órgãos técnicos também se manifestem sobre a mencionada 
questão. 

Vale ressaltar, que a proposta em análise versa sobre a 
possibilidade de concessão de cota mensal de vales transportes aos Agentes do 
Núcleo de Defesa Civil "NUDEC'. 

Em razão do prazo já esgotado para restituição do expediente, à 
Secretaria do Governo Municipal, rogamos que o mesmo seja devolvido a esta 
Assessoria até o dia 25/11/2015 (quarta-feira), impreterivelmente,  para medidas 
decorrentes. 

São Paulo, 19 de novembro de 2015. 

DENISECRIY LO 	NANDES GALVÃO 
Assessor Técnico/Jurídico - SMSP/ATAJ 

OAB/SP n° 298.009 

De acordo 

HUNO OLI RODRIGU 5 OS SANTOS 
Procurador do Município 

Assessor Chefe - SMSP/ATAJ 
OAB/SP n. 312.157 

SMSP/ATAJ/DG 
Rua Libero Badard, 425— 35 0  andar— Centro 

Cep: 01009-000 — São Paulo — SP 
Telefone: 3101-5050 — Fax 3241-3270 
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Em atenção ao requerido em fls 15, referente ao impacto 
orçamentário, esclarecemos que necessitaríamos de dados concretos 
como número de pessoas beneficiadas, n° de conduções diárias 
necessárias para cada pessoa e os tipos de transportes utilizados, 
para podermos responder objetivamente esta questão. 

Informamos ainda que a Lei n° 13.194/2001 que instituiu o 
auxílio transporte em pecúnia para os servidores municipais, 
especifica em seu artigo 10  que os servidores beneficiários são: 

I- titulares de cargos de provimento efetivo ou em comissão 
II- admitidos ou contratados nos termos da lei 9160 de 

03/12/1980 
III- Contratados por tempo determinado com fundamento na lei 

10.793de 2112/1989. 
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Assunto: Projeto de Lei n° 20/15, que dispõe sobre a concessão de cota mensal 

de vales-transporte aos Agentes do Núcleo de Defesa Civil "NUDEC" , do 

Município de São Paulo, nas condições que especifica e dá outras providências. 

Interessado: Secretaria do Governo Municipal — SGM 

SMSP/GAB 

Senhora Chefe de Gabinete, 
CÓPIA'  

 

O presente processo administrativo foi encaminhado a esta 
Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras (SMSP), pela Assessoria 
Técnico-Legislativa, da Secretaria do Governo Municipal, para análise e 
manifestação sobre o Projeto de Lei n° 20/15, de autoria do Nobre Vereador Calvo 
(cópia às fls. 04), bem como oferecimento de resposta às questões constantes de 
fls. 03. 

A propositura legislativa em questão dispõe sobre a "concessão de 
cota mensal de vales-transporte aos Agentes do Núcleo de Defesa Civil "NUDEC", 
do Município de São Paulo, nas condições que especifica". 

Conforme se depreende da "Justificativa" encartada às fls. 05, a 
presente proposição "...tem por fim flexibilizar a locomoção dos Agentes do 
NUDEC, viabilizando suas notáveis atribuições...", tendo em vista que os NUDECs 
"...são grupos de pessoas das comunidades do Município que atuam de forma 
descentralizada e voluntária, coordenados pelas Coordenadorias Distritais da 
Defesa Civil (CODDECs) existentes nas Subpre feituras, com o fim de mitigar os 
riscos e situações adversas a que são expostos os munícipes". 

Nesta SMSP, levando em conta a natureza da matéria, os autos 
foram submetidos à análise e considerações da Coordenadoria Municipal de 
Defesa Civil (COMDEC), que se manifestou (fls. 10/11), resumidamente, no 
seguinte sentido: 
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O Projeto de Lei em questão representa grande importância para reforçar a 
política de integração e fortalecimento da sociedade civil na implantação 
da Política Nacional de Proteção e Defesa Civil no Município de São 
Paulo, definida pela Lei Federal 12.608/2012. 

(ii) Destacou a necessidade de que os NUDECs estejam regularmente 
cadastrados junto à CODDEC; que na área de atuação dos NUDECs 
esteja implantado o Programa de Monitoramento Participativo; e que a 
disponibilização dos passes aos agentes seja realizada a partir de uma 
autorização do CODDEC, mediante um relatório mensal das atividades 
desenvolvidas pelos NUDECs, destacando a participação do agente 
beneficiado. 

Posteriormente, complementou suas considerações, às fls. 13/14, 
informando que: no último levantamento, somaram 385 Núcleos de Defesa Civil 
(NUDEC); que esses Núcleos apresentam composição variável do número de 
agentes; que a composição média é de 02 agentes por NUDEC; que, assim,  há 
aproximadamente 770 agentes;  que após o período de chuvas realizarão novo 
censo que poderá apresentar um número mais próximo da realidade. 

Na sequência, os autos foram encaminhados, ainda, à Assessoria 
Técnica de Assuntos Econômicos e Financeiros (ATAEF) e à Supervisão Geral de 
Recursos Humanos (SGRH), cabendo destacar, apenas, que aquela primeira 

•  assessoria informou "...não ter elementos suficientes para mensurar o impacto 
orçamentário da despesa em questão",  e que o SGRH observou que a Lei 
Municipal n° 13.194/2001 trata do auxílio transporte em pecúnia aos servidores 
municipais. (destacamos) 

Feito o breve relato dos fatos pertinentes, passamos às 
considerações de cunho jurídico. 

A matéria versada no Projeto de Lei n° 20/15 não está compreendida 
entre aquelas cuja iniciativa é privativa do Senhor Prefeito Municipal, conforme 
prevê o artigo 37, § 2° da Lei Orgânica do Município de São Paulo. Portanto, não é 
caso do chamado "vício de iniciativa". 
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Além disso, trata-se de matéria de interesse local, amparado 
artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, e, nesse aspecto, concluímos que o 14,-/'' ,  
Município detém competência para o trato do assunto em questão. 

Preliminarmente às considerações sobre o mérito da propositura 
legislativa ora analisada, destacamos alguns aspectos da legislação vigente, no 
âmbito do Município de São Paulo, e que podem guardar alguma relação com a 
matéria do Projeto de Lei n° 20/2015. 

Como bem lembrado pela SGRH, a Lei Municipal n° 13.194/2001 
"Institui o Auxílio-Transporte em pecúnia para os servidores públicos municipais que 
especifica, e dá outras providências". 

O seu artigo 1° assim estabelece: 
	

CÓPIA 
Art. 10  - Fica instituído o Auxílio-Transporte em pecúnia, a ser 
concedido aos servidores públicos municipais pertencentes aos 
quadros de pessoal da Prefeitura do Município de São Paulo, a 
seguir especificados: 

I - titulares de cargos de provimento efetivo ou em comissão; 

II - admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de 
dezembro de 1980; e 

III - contratados por tempo determinado, com fundamento na Lei n° 
10.793, de 21 de dezembro de 1989. 

Analisando o texto legal acima reproduzido, nota-se que o seu 
escopo é diverso daquele tratado no Projeto de Lei n° 20/2015, uma vez que Lei 
vigente disciplina o auxílio- transporte para os servidores públicos municipais 
que especifica,  e, entre eles, não estão os agentes dos NUDECs ou voluntários 
em geral. 

Outra norma vigente é o Decreto Municipal n° 48.696/2007, que 
"Institui o serviço voluntário no âmbito da Administração Direta, das Autarquias e 
das Fundações do Município de São Paulo, disciplinando sua prestação nas 
condições que especifica". 
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II - o repasse ou concessão de quaisquer valores ou benefícios aos 
prestadores de serviço voluntário, ainda que a título de ressarcimento de 
eventuais despesas. 

(- --) 

Art. 10• É vedado ao prestador de serviços voluntários: (...) 

III - receber, a qualquer título, remuneração ou ressarcimento pelos 
serviços prestados voluntariamente. 

Assim, em que pese o fato do mencionado Decreto Municipal não 
representar óbice ao prosseguimento da propositura legislativa - dada a hierarquia 
das normas jurídicas -, fica consignada a intenção do Executivo, manifestada em 
momento anterior, no sentido da não concessão de benefícios ou ressarcimento 
àqueles que prestam serviço voluntário. 

Entretanto, tal posicionamento — ou sua flexibilização — se insere na 
esfera de conveniência e oportunidade exclusiva do Chefe do Executivo. Fica 
consignado, apenas, que o Projeto de Lei em análise disciplina de forma diversa 
àquela estabelecida na legislação vigente, a questão do auxílio ou vale-transporte 
aos voluntários vinculados aos NUDECs. 

Ademais, resta patente que a medida dispõe sobre tema relacionado 
à gestão administrativa, prevendo atribuições que são de competência da 
Administração Pública Municipal, demonstrando interferência nas atividades e 
funções dos órgãos municipais, o que é defeso ao Legislativo, por expressa 
disposição legal (artigo 2° da CF, reproduzido no artigo 6° e artigo 37, § 2°, IV, 
ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo). 

Entendemos, pois, nesse último particular, pela inviabilidade da 
presente proposta legislativa. 
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Feitas as considerações que julgamos pertinentes, encaminha 	,i.;(76,, 
e lhe o presente para apreciação e, em seguida, assim também entendend ,:0,%, 

imediata devolução à SGM/ATL, haja vista o esgotamento do prazo estipulado 
para a devolução do expediente, devidamente instruído. 

ICÓPIA1  
São Paulo, 02 de dezembro de 2015. 

DENISE CRISTINA LOPS FERN NDES GALVÃO 
Assessora Técnica/ Jurídica — SMSP/ATAJ 

OAB/SP 298.009 
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Assunto: Projeto de Lei n° 20/15, que dispõe sobre a concessão de cotas mensal 

de vales-transporte aos Agentes do Núcleo de Defesa Civil "NUDEC" , do 

Município de São Paulo, nas condições que especifica e dá outras providências. 

Interessado: Secretaria do Governo Municipal - SGM 

SGM/ATL 
Senhora Assessora Especial, 

   

LOPI6i  
Em atenção ao quanto solicitado, restituo-lhe o presente 

instruído com as manifestações das áreas técnicas desta Pasta, as quais acolho, 

manifestando-me pela inviabilidade do Projeto de Lei em questão. 

São Paulo, 	 2015. 
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